
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2016/2017  

  

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.  

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: AL000228/2016  
DATA DE REGISTRO NO MTE:  07/10/2016  
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:  MR065435/2016  
NÚMERO DO PROCESSO:  46201.005543/2016-23 
DATA DO PROTOCOLO:  03/10/2016  

SINDICATO DA INDUSTRIA DA CONSTRUCAO DO ESTADO DE ALAGO, CNPJ n. 12.471.298/0001-05, 
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALFREDO GUTTENBERG DE MENDONCA BREDA; 
  
E  
 
SINDICATO DOS TECNICOS DE SEG DO TRAB DO EST DE AL, CNPJ n. 41.175.282/0001-45, neste ato 
representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ARISTEU LAZARO SALVADOR; 
  
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho 
previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de maio de 2016 
a 30 de abril de 2017 e a data-base da categoria em 01º de maio.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) dos trabalhadores técnicos em 
segurança do trabalho na indústria da construção, com abrangência territorial em AL.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PISO SALARIAL  
 
 

Ao salário dos Técnicos de Segurança do Trabalho abrangidos pelo 
presente sindicato obreiro que atuam na construção civil será concedido o reajuste de 
9,83% (nove vírugla oitenta e três por cento) e o piso da categoria ficará conforme tabela 
abaixo: 

  

        
  

 
Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  

 
Participação nos Lucros e/ou Resultados  

Piso inicial R$1.475,70 (hum mil, quatrocentos e 
setenta e cinco reais e setenta centavos) 

Depois de completado 2 (dois) anos do 
trabalhador na mesma empresa 

R$1.549,46 (hum mil, quinhentos e 
quarenta e nove reais e quarenta e seis 
centavos) 

Trabalhador que labora há mais de quatro 
anos na mesma empresa 

R$1.626,98 (hum mil, seiscentos e vinte e 
seis reais e noventa e oito centavos) 
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CLÁUSULA QUARTA - PLR - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E/OU RESULTADOS  
 
 
Fica instituída a Participação nos Resultados, na forma estabelecida na Lei n° 10.101, de 19/12/2000, em 
favor dos empregados técnicos em segurança das empresas da indústria da construção civil com contratos 
vigentes por 3 (três) meses ou mais completado até o último dia do período de aferição, a ser paga de 
acordo com o parágrafo primeiro abaixo, mediante os seguintes critérios. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

Os dois períodos de aferição da participação nos resultados na vigência desta norma coletiva serão: 
01/07/2016 à 31/12/2016 e 01/01/2017 à 30/06/2017, devendo os pagamentos serem efetuados até o quinto 
dia útil dos meses de março de 2017 e setembro de 2017, respectivamente, ou no ato da rescisão 
contratual se esta ocorrer primeiro, podendo ainda fazer constar no contracheque do empregado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

O empregado cuja função conste na tabela de cargos e salários da Convenção Coletiva de Trabalho 
firmada entre o Sinduscon-AL e o Sintestal e que não tiver nenhuma ausência em cada período de aferição, 
bem como contar com 3 (três) meses ou  mais de vigência de contrato de trabalho completado até o último 
dia do período de aferição, receberá 20% (vinte por cento) do salário piso inicial da categoria; o empregado 
que tiver de 1 (uma) até 3 (três) ausências, justificadas ou não, em cada período de aferição, receberá 10% 
(dez por cento) do piso inicial da categoria; o empregado que ultrapassar o limite de 3 (três) ausências, 
justificadas ou não, excetuadas as hipóteses previstas no Parágrafo Décimo desta Cláusula, em cada 
período de aferição, não terá direito a participação nos resultados prevista nesta cláusula. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

O parâmetro para definir o direito à percepção desta participação nos lucros e resultados leva em 
consideração o índice de produtividade, conforme inc. I do §1º do art. 2º da Lei 10.101/00, o qual se traduz 
pela presença diária e constante do trabalhador no serviço.  

PARÁGRAFO QUARTO 

Os empregados que atenderem às condições para fazer jus ao recebimento deste benefício, mas que forem 
demitidos durante o período de aferição, receberão a participação nos resultados de acordo com a 
proporcionalidade abaixo: 

a) Com ausências 

b) Sem Ausências 
  

Meses   
Trabalhados 

Limite 
Faltas 

Salário % 

06 03 10,00 

05 03 8,40 

04 02 6,70 

03 02 5,00 

02 01 3,40 

01 01 1,70 

Meses   
Trabalhados 

Salário % 

06 20,00 

05 16,60 

04 13,40 
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PARÁGRAFO QUINTO  

Os empregados que contarem com 3 (três) meses ou mais de contrato de trabalho e que tenham sido 
demitidos durante o período de aferição receberão a participação nos resultados na forma prevista nos 
parágrafos segundo e quarto desta cláusula, mas o pagamento poderá ser realizado pelo empregador nas 
datas indicadas no Parágrafo Primeiro também desta cláusula. 

PARÁGRAFO SEXTO 

Os empregados que não tiverem completado 3 (três) meses de contrato de trabalho não farão jus à 
participação nos resultados sob nenhuma hipótese. 

PARÁGRAFO SÉTIMO 

Para fins de cumprimento desta cláusula, considera-se mês a fração superior a 15 (quinze) dias, com 
exceção do disposto no Parágrafo Quinto, oportunidade em que se contará o mês completo para cálculo do 
tempo de contrato de trabalho. 

PARÁGRAFO OITAVO 

Não farão jus à participação nos lucros e resultados os trabalhadores que não possuem mais de 3 (três) 
meses de trabalho na empresa ou cuja suspensão do contrato de trabalho em razão da concessão de 
benefício previdenciário o impeça de trabalhar por qualquer tempo durante o prazo de aferição. 

PARÁGRAFO NONO 

Os empregados em gozo de férias terão suas ausências abonadas para o efeito de percepção do benefício 
previsto nesta cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO  

Serão consideradas justificadas as ausências para fins de cômputo da PLR nas seguintes hipóteses: 

a) 02 (dois) dias consecutivos em caso de falecimento de cônjuge, ascendente ou descendente; 
b) 03 (três) dias consecutivos em virtude de casamento; 

c) 05 (cinco) dias em caso de nascimento de filho, no decorrer da primeira semana; 
 
CLÁUSULA 16ª.02 

Aos valores recebidos a título de participação nos resultados são desvinculados da remuneração do 
trabalho, conforme disposto na Lei nº. 10.101/00. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Os valores recebidos a título de participação nos resultados não constituem base de cálculo para incidência 
do  recolhimento em  favor da Previdência  Social e  demais  encargos legais; 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Não se aplica o princípio de habitualidade e os valores pagos a título de participação nos resultados não se 
incorporam ao salário para quaisquer fins. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Fica ressalvado que, na hipótese de alteração na legislação referente à incidência de encargos  trabalhistas 

03 10,00 

02 6,70 

01 3,40 

Página 3 de 9Mediador - Extrato Convenção Coletiva

17/10/2016file://P:\ACORDOS COLETIVOS EM GERAL\OUTROS SINDICATOS\SINTEST...



e/ou  previdenciário, as partes discutirão  a  adequação desta norma  coletiva em relação à participação  
nos lucros e resultados, podendo  haver sua alteração  parcial  ou total, considerando os  valores  
despendidos  para  compensação futura. 

  
Auxílio Saúde  

 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA POSSIBILIDADE DOS PLANOS DE SAÚDE  
 
 
As empresas que oferecem planos de saúde aos seus empregados poderão estender esse benefício aos 
técnicos em segurança do trabalho. 

  
Seguro de Vida  

 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO SEGURO DE VIDA  
 
 
As empresas farão, em favor dos seus empregados, independentemente da forma de contratação, um 
Seguro de Vida e Acidentes Pessoais em grupo, observadas as seguintes coberturas mínimas: 

I - R$ 6.000,00 (SEIS mil reais), em caso de Morte do empregado (a), independentemente do local ocorrido; 

II - R$ 6.000,00 (SEIS mil reais), em caso de Invalidez Permanente (Total ou Parcial) do empregado (a), 
causada por acidente, independentemente do local ocorrido, atestado por médico devidamente qualificado, 
discriminando detalhadamente, no laudo médico, as seqüelas definitivas, mencionando o grau ou 
percentagem, respectivamente, da invalidez deixada pelo acidente. 

III – R$ 6.000,00 (SEIS mil reais), em caso de Invalidez Permanente total adquirida no exercício profissional, 
mediante declaração médica, em modelo próprio fornecido pela seguradora, assinada pelo médico ou junta 
médica, responsável pelo laudo, na forma dos regulamentos da SUSEP (Superintendência de Seguros 
Privados), que impeça, definitivamente, o empregado de desenvolver suas funções, inexistindo 
possibilidade de recuperação ou reabilitação com os recursos terapêuticos disponíveis no momento de sua 
constatação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Desde que devidamente comprovada e antecipada a indenização de invalidez 
de doença profissional, o segurado será excluído do seguro, em caráter definitivo, não cabendo o direito de 
nenhuma outra indenização futura ao mesmo segurado, mesmo que este segurado venha desempenhar 
outras funções na empresa ou em qualquer outra atividade neste ou outra empresa no País ou Exterior. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso o Empregado já tenha recebido indenizações contempladas pelo Benefício 
PAED ou outro semelhante, em outra seguradora, fica o mesmo Empregado sujeito às condições desta 
cláusula, sem direito a qualquer indenização. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ocorrendo a morte do empregado (a), a apólice de Seguro de Vida em Grupo 
deverá contemplar uma cobertura para os gastos com a realização do sepultamento do mesmo, no valor de 
até R$ 2.160,00 (Dois mil, cento e sessenta reais); 

PARÁGRAFO QUARTO - As indenizações, independentemente da cobertura, deverão ser processadas e 
pagas aos beneficiários do seguro, no prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas após a entrega da 
documentação completa exigida pela Seguradora; 

PARÁGRAFO QUINTO - Os valores das coberturas mínimas ajustadas nesta cláusula, com valores base 
01/05 sofrerão, anualmente, atualizações pela variação do IPCA. 

PARÁGRAFO SEXTO - A partir do valor mínimo estipulado e das demais condições constantes do “caput” 
desta Cláusula ficam as empresas livres para pactuarem com os seus empregados outros valores, critérios 
e condições para concessão do seguro, bem como a existência ou não de subsídios por parte da empresa e 
a efetivação ou não de desconto no salário do empregado (a). 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Aplica-se o disposto na presente Cláusula a todas as empresas e empregadores, 
inclusive os empregados (as) em regime de trabalho temporário e estagiários(as) devidamente comprovado 
o seu vínculo. 

PARÁGRAFO OITAVO - As coberturas e as indenizações por morte e/ou por invalidez, previstas nos 
incisos I e II, do caput desta cláusula, não serão cumuláveis, sendo que o pagamento de uma exclui a outra. 

PARÁGRAFO NONO - As empresas e/ou empregadores não serão responsabilizadas, sob qualquer forma, 
solidária ou subsidiariamente, na eventualidade da Seguradora contratada não cumprir com as condições 
mínimas aqui estabelecidas, salvo quando houver prova de culpa ou dolo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A presente cláusula não tem natureza salarial, por não se constituir em 
contraprestação de serviços. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – As partes acordam que a vigência desta cláusula terá sua validade 
somente para as obras iniciadas a partir de 1º de maio de 2011. 

  
Outros Auxílios  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - CONVENIO COM FARMACIA E/OU OUTROS ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS  
 
 
Será facultado às Empresas firmarem Convênio Farmácia e/ou Convênios com outros estabelecimentos 
comerciais, para que os seus empregados possam adquirir medicamentos e/ou exclusivamente alimentos, 
cujo limite máximo será estabelecido pela Empresa. Estas despesas serão descontadas, integralmente dos 
Empregados que utilizar os Convênios, nas folhas de pagamentos dos respectivos meses de utilização, ou 
em caso de desligamento do empregado nas verbas rescisórias a que o mesmo fizer jus. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: recomenda-se que os descontos das despesas aludidas no caput sejam 
efetuados parceladamente, salvo em caso de rescisão contratual, quando as despesas serão descontadas 
integralmente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: fica estabelecido que os Convênios de que trata esta Cláusula não serão 
incorporados ao salário para nenhum efeito.  

  
 

Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Duração e Horário  
 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA JORNADA DE TRABALHO E DAS HORAS EXTRAS  
 
 
A duração normal do trabalho será de 44 (quarenta e quatro) horas semanais. As horas que seriam 
laboradas ao sábado serão compensadas de 2ª a 5ª feira pela prorrogação da jornada. Esta prorrogação 
não deverá ultrapassar 02 (duas) horas por dia. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: as horas trabalhadas a título de compensação prorrogadas durante a semana 
não serão consideradas como horas extras, para qualquer fim. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Ao valor correspondente às horas extras trabalhadas aos sábados será 
acrescido o adicional de 50% (CINQUENTA POR CENTO). Ao valor correspondente às horas trabalhadas 
aos domingos e feriados, será acrescido o adicional de 100% (CEM POR CENTO). 

  
Prorrogação/Redução de Jornada  
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CLÁUSULA NONA - REDUÇÃO DE JORNADA  
 
 
Nos termos do precedente 096 do TST: “No início do período do aviso prévio, o empregado poderá optar 
pela redução de duas horas no começo ou no final da jornada de trabalho”. 

  
Compensação de Jornada  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA COMPENSAÇÃO DE JORNADA EM DIAS ESPECIAIS  
 
 
As empresas, de comum acordo com seus empregados, poderão estabelecer condições para compensação 
de jornada de trabalho nos dias de Véspera de Natal, Véspera de Ano, Segunda-feira carnavalesca e 
quarta-feira de cinzas ou quaisquer outros dias de interesse dos trabalhadores. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Na terça-feira carnavalesca será concedida folga remunerada aos trabalhadores. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - BANCO DE HORAS  
 
 
Fica pelo presente instrumento facultada às empresas a instituição do Banco de Horas, na forma que 
autoriza o art. 59 da CLT, alterado pela Lei 9.601/98. 

  

  

Parágrafo Primeiro:   

A cada hora trabalhada e acumulada dentro do BANCO DE HORAS, será equivalente à mesma quantidade 
de horas a ser compensada. 

  

Parágrafo Segundo: 

O prazo para a compensação das horas acumuladas será de 90 (noventa) dias contados da prestação da 
hora a mais trabalhada, sendo definida pela empresa a data de compensação, que ocorrerá de preferência 
em dias considerados “imprensados” entre feriados e dias não úteis. 

  

Parágrafo Terceiro: 

Fica facultada às empresas a utilização de banco de horas, caso em que, se utilizado, será emitido 
mensalmente e entregue aos funcionários que constituem parte integrante do presente instrumento, 
juntamente com o comprovante de pagamento mensal, o EXTRATO INFORMATIVO da quantidade de 
horas trabalhadas acumuladas. 

  

Parágrafo Quarto: 

O Banco de Horas poderá ser aplicado também na hipótese de antecipação de folgas para posterior 
compensação de labor em idêntica quantidade, observado o prazo previsto no Parágrafo Segundo. 
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Parágrafo Quinto: 

Nos casos de não compensação de horas acumuladas dentro do prazo estipulado no Parágrafo Segundo, 
bem como nas hipóteses de rescisão contratual, serão pagas aos trabalhadores as horas devidas em uma 
única parcela. 

  
 

Férias e Licenças  
 

Outras disposições sobre férias e licenças  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LIBERAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO DE EVENTOS  
 
 
O técnico de segurança do trabalho fica liberado para a participação em até 4 (quatro) eventos ao ano 
(congressos, feiras, debates, palestras, simpósios, fórum etc.) ligados à atividade de segurança no trabalho 
para aperfeiçoamento de seu conhecimento, limitados a 6 (seis) dias por ano sem prejuízo de sua 
remuneração, ficando condicionada a liberação à apresentação do certificado de participação no evento sob 
pena de ser considerada a ausência como falta injustificada. 

  
 

Relações Sindicais  
 

Garantias a Diretores Sindicais  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FREQUENCIA LIVRE - DIRIGENTES SINDICAIS  
 
 
Nos termos do Precedente nº 83 do TST, assegura-se freqüência livre dos dirigentes sindicais para 
participarem de assembléias e reuniões sindicais, devidamente convocadas e comprovadas. 

  
Contribuições Sindicais  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO DESCONTO ASSISTENCIAL  
 
 

As empresas descontarão dos salários de seus empregados, associados ao Sintestal, nos 

meses subsequentes à homologação da referida Convenção Coletiva, JULHO e AGOTSO de 

2016, a importância equivalente a 2%(dois por cento), sobre o salário base, limitada esta 

contribuição ao maior piso profissional da categoria, assegurando o direito de oposição ao 

desconto pelo trabalhador. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: esta contribuição é descontada a título de apoio aos serviços 
prestados pelo Sindicato Profissional ao conjunto da categoria, assegurado o direito de 

oposição ao trabalhador. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: o desconto efetuado em favor do Sindicato profissional 
constará na folha e no envelope de pagamento (contracheque) com a denominação 

“Desconto Assistencial” constando à data do desconto, valor e sigla “SINTESTAL”,
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aplicável igualmente em relação ao “caput”. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: esse desconto será recolhido em favor do Sindicato 

Profissional e deverá ser recolhida à Tesouraria da entidade beneficiária até o décimo dia 

útil do mês subseqüente ao desconto, sob pena da cominação legal prevista no parágrafo 

única do artigo 545 da CLT. 

PARÁGRAFO QUARTO: o desconto sindical em tela, fruto de deliberação da Assembléia 
da categoria, não pode ser objeto de negociação e fundamenta-se nos artigos 462, § 4º, 

513 “e” e 545 todos da CLT. 

PARÁGRAFO QUINTO: toda e qualquer reclamação judicial relacionada ao desconto será 
de inteira e exclusiva responsabilidade do Sindicato dos Trabalhadores. 

PARÁGRAFO SEXTO: a empresa que atrasar o desconto previsto nesta cláusula pró-
período superior a 60 (sessenta) dias assume perante o Sindicato Profissional os valores 

referentes aos meses atrasados, acrescidos dos encargos legais, vedado o desconto aos 

mesmos empregados, aplicável, igualmente, em relação ao “caput”.  
  

Outras disposições sobre representação e organização  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA  
 
 
As partes consignantes do presente instrumento se comprometem a envidar esforços no sentido de 
promover a instituição de uma Comissão de Conciliação Prévia para atuar nas relaçãoes individuais de 
trabalho entre as empresas e trabalhadores que possam ser representados pelo sindicato laboral. 

  
 

Disposições Gerais  
 

Outras Disposições  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALIMENTAÇÃO  
 
 
As empresas se obrigarão, nas obras realizadas em todo o estado, o fornecimento de alimentação (almoço) 
aos seus empregados, nos limites dos valores praticados no mercado, sendo-lhes facultado o desconto de 
tais fornecimentos nos pagamentos salariais, até o limite de 15% (QUINZE POR CENTO) deste 
fornecimento, esclarecendo-se que este benefício não terá sob nenhuma hipótese caráter salarial, 
ressaltando-se que nas obras públicas somente serão obrigatórias naquelas com prazo de duração superior 
a 120 (cento e vinte) dias. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: 

As empresas fornecerão, gratuitamente, alimentação aos seus empregados, cuja jornada de trabalho se 
prolongue após as dezoito horas desde que já tenha o mesmo cumprido uma jornada mínima de quatro 
horas, ficando certo que este benefício não tem natureza salarial. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:  

Nas obras públicas realizadas nos Municípios do interior de Alagoas com prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, poderá ser substituído o fornecimento de alimentação pelo fornecimento de Cesta Básica 
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mensal aos seus empregados, composta dos seguintes produtos alimentares: 02Kg de feijão, 02Kg de 
açúcar, 02Pct. de café de 250g.,02Kg de farinha de mandioca, 01 Lata de óleo de 900ml, 02pct de 500g de 
fubá de milho, 01Kg de charque, 02Kg de arroz, 02pct de biscoito coquinho de 400g, 02pct de leite em pó 
de 200g, 01 goiabada de 300g, 02 latas de sardinha de 200g, 02 fiambres de 420g., 02pct de macarrão de 
500g, esclarecendo-se que este benefício não terá sob nenhuma hipótese caráter salarial. 

PARÁGRAFO TERCEIRO:  

Ocorrendo a substituição da alimentação pela cesta básica, descrita no parágrafo anterior, não será 
descontado quaisquer valores do trabalhador. 

PARÁGRAFO QUARTO:  

Será fornecido aos trabalhadores nos canteiros de obra um café da manhã composto por dois pães e um 
café, podendo tal benefício ser substituído por um ticket refeição ou ticket alimentação no valor de R$ 2,50 
(DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS) por dia de trabalho. 

  

  
ANEXOS  

ANEXO I - ATA  
 
 
Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
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